
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.979 - MG (2014/0118713-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : HENRIQUE PABLO DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
ART. 89, § 2º, DA LEI N. 9.099/1995. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE. CABIMENTO. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO PELO 
DESCUMPRIMENTO DA CONDIÇÃO IMPOSTA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. A Terceira Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp n. 1.498.034/RS, da 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, pelo rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, consolidou entendimento de que não há óbice a que se 
estabeleçam, no prudente uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei 
n. 9.099/1995, obrigações equivalentes, do ponto de vista prático, a sanções penais 
(tais como a prestação de serviços comunitários ou a prestação pecuniária), mas 
que, para os fins do sursis processual, se apresentam tão somente como 
condições para sua incidência. Precedentes.
2. A condição imposta pelo Magistrado de 1º grau – prestação de serviços à 
comunidade – está em perfeita consonância com os princípios da 
proporcionalidade e da adequação, que regem o instituto da suspensão condicional 
do processo. 
3. Descumprida a condição imposta para a percepção do sursis processual, que 
fora aceita em audiência designada para tal mister, deve ser revogado o referido 
benefício, conforme a dicção do art. 89 da Lei n. 9.099/1995. 
4. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 
interposto por HENRIQUE PABLO DE ANDRADE contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática do delito previsto 
no art. 180, § 3º, do Código Penal, sendo-lhe deferido o benefício do sursis processual, mediante 
condições, dentre elas, a prestação de serviços à comunidade. 

Posteriormente, dado o descumprimento da condição estabelecida, a benesse foi 
revogada.

Irresignada, a Defensoria Pública impetrou writ perante a Corte de origem, 
pugnando pelo afastamento da aludida condição, tendo a ordem sido denegada (e-STJ, fls. 
60-76).

Neste recurso, são repisados os fundamentos da impetração originária, no sentido 
de que o descumprimento da prestação de serviços à comunidade é justificado, considerando a 
ilegalidade de tal medida, por caracterizar pena privativa de direitos, que somente poderá ser 
aplicada após eventual condenação penal. 

Pugna, assim, pelo provimento do recurso, a fim de que seja o recorrente 
exonerado do cumprimento da prestação de serviços à comunidade e, por consectário, seja 
anulada a decisão que revogou o benefício da suspensão condicional do processo.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 95-97).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ, fls. 105-112).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao recorrente.
Conforme preceitua o § 2º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995, é facultado ao 

magistrado estabelecer outras condições para a suspensão condicional do processo, além das 
previstas nos incisos I a IV do § 1º do art. 89 da legislação de regência, desde que adequadas ao 
fato e à situação pessoal do acusado. 

Com efeito, a Terceira Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp n. 
1.498.034/RS, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, pelo rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, consolidou entendimento de que não há óbice a que se estabeleçam, no prudente 
uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995, obrigações equivalentes, 
do ponto de vista prático, a sanções penais (tais como a prestação de serviços comunitários ou a 
prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis processual, se apresentam tão somente 
como condições para sua incidência.

A propósito:
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"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL  DO  PROCESSO. IMPOSIÇÃO  DO  
PERDIMENTO DA FIANÇA COMO CONDIÇÃO. LEGALIDADE.  
PRECEDENTES. 2. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.
1. Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  o Magistrado pode fixar outras  
condições para a suspensão condicional do processo, além das obrigatórias 
previstas no art. 89, § 1º, da Lei n. 9.099/1995, desde que  haja adequação 
ao fato e à situação do acusado, o que autoriza, portanto, a imposição do 
perdimento da fiança, a título de prestação pecuniária.
2. Recurso em habeas corpus não provido."
(RHC 66.278/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. OMISSÃO DE 
SOCORRO E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA OU DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE, OU FREQUÊNCIA A GRUPOS DE 
DEPENDENTES QUÍMICOS E REALIZAÇÃO DE CURSO DE 
RECICLAGEM PARA MOTORISTAS. LEGITIMIDADE DAS 
CONDIÇÕES. INTELIGÊNCIA DO § 2º DO ARTIGO 89 DA LEI 
9.099/1995. ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE DAS MEDIDAS. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO. 
1. Além daquelas obrigatórias, previstas nos incisos do § 1º do artigo 89 da 
Lei 9.099/1995, é facultada a proposta, pelo Ministério Público, bem como 
a imposição, pelo magistrado, de outras condições para a concessão da 
suspensão do processo, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal 
do acusado, em estrita observância ao princípio da proporcionalidade. 
2. A prestação pecuniária ou de serviços à comunidade, ou a frequência a 
grupos como alcoólicos anônimos e a realização de curso de reciclagem 
para motoristas, constituem legítimas condições do sursis processual, nos 
termos do artigo 89, § 2º, da Lei 9.099/1995. 
3. Recurso desprovido." 
(RHC 47.279/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
26/11/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 89 DA LEI N. 
9.099/1995. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
OBRIGAÇÕES EQUIVALENTES A PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na suspensão condicional do processo, positivada no art. 89 da Lei n. 
9.099/1995, o exercício do ius accusationis é suspenso com o propósito de 
evitar-se as cerimônias degradantes do processo, a condenação e, por 
conseguinte, a sanção penal correspondente ao crime imputado ao réu. E, 
por constituir-se em acordo processual, as partes são livres para transigir 
em torno das condições legais (§ 1º) ou judiciais (§ 2º) do art. 89 da Lei n. 
9.099/1995, 'desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado'.
2. Não há óbice legal ou lógico a que, a par das condições legais, se celebre 
acordo por meio do qual, nos termos do art. 89, § 2º, da Lei n. 9.099/1995, 
o réu assuma obrigações equivalentes, do ponto de vista prático, a penas 
restritivas de direitos (tais como a prestação de serviços comunitários, o 
fornecimento de cestas básicas a instituições filantrópicas ou a prestação 
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pecuniária à vítima), visto que tais injunções constituem tão somente 
condições para sua efetivação e como tais são adimplidas voluntariamente 
pelo acusado.
3. Recurso não provido." 
(RHC 55.119/MG, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 06/05/2015)

In casu, a condição imposta pelo Magistrado de 1º grau – prestação de serviços à 
comunidade – está em perfeita consonância com os princípios da proporcionalidade e da 
adequação, que regem o instituto da suspensão condicional do processo. 

Ademais, descumprida a condição imposta para a percepção do sursis 
processual, que fora aceita em audiência designada para tal mister, deve ser revogado o referido 
benefício, conforme a dicção do art. 89 da Lei n. 9.099/1995.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
É o voto.

Documento: 1577917 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0118713-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    47.979 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024102467537  10000140186750000  10000140186750001  1867508820147130000  
24102467537  2467537532010

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HENRIQUE PABLO DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : MARCELO ALVES VALERIANO DA SILVA 
CORRÉU    : NORMIRA GUIMARÃES MOTTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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